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GABINETE DO CONSELHEIRO 

DIMAS RAMALHO 
(11) 3292-3235 - gcder@tce.sp.gov.br 

A C Ó R D Ã O 

TC-017392.989.25-7 (ref. TC-014564.989.23-4, TC-

006134.989.21-9 e TC-006830.989.22-4) 

Recorrente: Henri Hajime Sato – ex-Prefeito do Município de Jandira. 

Assunto: Contrato de Concessão entre a Prefeitura Municipal de Jandira e G2 

– Empreendimentos e Logística Ltda., objetivando a concessão onerosa para 

gestão da exploração, apoio e monitoramento de vagas de estacionamento 

rotativo controlado pago, denominado Área Azul ou Jandira Park. 

Responsável: Henri Hajime Sato (Prefeito). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 28/08/25, na parte que julgou irregular a 

execução contratual dos exercícios de 2021, 2022 e 2023, acionando o disposto 

no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando 

multa no valor de 150 Ufesps ao responsável, nos termos do artigo 104, inciso 

II, do mesmo Diploma Legal. 

Advogados: Fábio dos Santos Amaral (OAB/SP nº 198.987), Vanessa Cordeiro 

de Carvalho (OAB/SP nº 204.004), Andréa Vallilo (OAB/SP nº 232.321), Luiz 

Gustavo Blasco Aagaard (OAB/SP nº 232.819), Silas Muniz da Silva (OAB/SP nº 

234.859), Caio César Benicio Rizek (OAB/SP nº 222.238), Fabiana Balbino 

Vieira (OAB/SP nº 238.056), Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes (OAB/SP 

nº 242.953), Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP nº 305.226), Rafael Cezar dos 

Santos (OAB/SP nº 342.475), Thiago Matiolli Kleinfelder (OAB/SP nº 269.289), 

Antonio Furlan Neto (OAB/SP nº 426.536), Beatriz Alaia Colin (OAB/SP nº 

454.646), Rogério Medeiros dos Santos (OAB/SP nº 237.728), Wilton Luis da 

Silva Gomes (OAB/SP nº 220.788), Izabelle Paes Omena de Oliveira Lima 

(OAB/SP nº 196.272) e outros. 

Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo. 

Fiscalização atual: GDF-8. 

TC-017469.989.25-5 (ref. TC-014564.989.23-4, TC-

006134.989.21-9 e TC-006830.989.22-4) 

Recorrente: Paulo Fernando Barufi da Silva – ex-Prefeito do Município de 

Jandira. 
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GABINETE DO CONSELHEIRO 

DIMAS RAMALHO 
(11) 3292-3235 - gcder@tce.sp.gov.br 

Assunto: Contrato de Concessão entre a Prefeitura Municipal de Jandira e G2 

– Empreendimentos e Logística Ltda., objetivando a concessão onerosa para 

gestão da exploração, apoio e monitoramento de vagas de estacionamento 

rotativo controlado pago, denominado Área Azul ou Jandira Park. 

Responsável: Paulo Fernando Barufi da Silva (Prefeito). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 28/08/25, na parte que julgou irregular a 

execução contratual do exercício de 2020, acionando o disposto no artigo 2º, 

incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando multa no valor 

de 50 Ufesps ao responsável, nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo 

Diploma Legal. 

Advogados: Fábio dos Santos Amaral (OAB/SP nº 198.987), Vanessa Cordeiro 

de Carvalho (OAB/SP nº 204.004), Andréa Vallilo (OAB/SP nº 232.321), Luiz 

Gustavo Blasco Aagaard (OAB/SP nº 232.819), Silas Muniz da Silva (OAB/SP nº 

234.859), Caio César Benicio Rizek (OAB/SP nº 222.238), Fabiana Balbino 

Vieira (OAB/SP nº 238.056), Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes (OAB/SP 

nº 242.953), Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP nº 305.226), Rafael Cezar dos 

Santos (OAB/SP nº 342.475), Thiago Matiolli Kleinfelder (OAB/SP nº 269.289), 

Antonio Furlan Neto (OAB/SP nº 426.536), Beatriz Alaia Colin (OAB/SP nº 

454.646), Rogério Medeiros dos Santos (OAB/SP nº 237.728), Wilton Luis da 

Silva Gomes (OAB/SP nº 220.788), Izabelle Paes Omena de Oliveira Lima 

(OAB/SP nº 196.272) e outros. 

Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo. 

Fiscalização atual: GDF-8. 
 
 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. EXECUÇÃO CONTRATUAL. CONCESSÃO 

ONEROSA DE SERVIÇO PÚBLICO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO. 

EXERCÍCIOS 2020, 2021, 2022 E 2023. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO EFETIVA. 

NÃO IMPLEMENTAÇÃO DE CONTRAPARTIDAS. REPASSES FINANCEIROS EM 

ATRASO E COM PERCENTUAL INFERIOR AO ESTABELECIDO. OMISSÃO NA 

APLICAÇÃO DE SANÇÕES. RESPONSABILIDADE INDIRETA DO CHEFE DO 

EXECUTIVO EM RAZÃO DE OMISSÃO ANTE AS FALHAS SISTEMÁTICAS NA 

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. NÃO PROVIMENTO. 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
 
ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

sessão de 15 de julho de 2026, pelo voto dos Conselheiros Dimas Ramalho, 
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DIMAS RAMALHO 
(11) 3292-3235 - gcder@tce.sp.gov.br 

Relator, Renato Martins Costa, Marco Aurélio Bertaiolli, Maxwell Borges de 

Moura Vieira e Carlos Cezar, e da Conselheira Substituta - Auditora Silvia 

Monteiro, preliminarmente o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, 

quanto ao mérito, conforme exposto no voto do Relator, inserido aos autos, 

rejeitando o requerimento formulado pelo Sr. Henri Hajime Sato, Prefeito de 

Jandira, de exclusão do seu nome do rol dos responsáveis, negou-lhes 

provimento, mantendo-se na íntegra a decisão recorrida. 
 

Presidente – Conselheira Cristiana de Castro Moraes. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas – Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 
 

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos autos aos 

interessados, em Cartório, observando as normas regulamentares. 

 Publique-se. 
 São Paulo, 15 de julho de 2026. 
 
                                 CRISTIANA DE CASTRO MORAES – PRESIDENTE        
                             
                                 DIMAS RAMALHO – RELATOR 

   

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: D
IM

A
S

 E
D

U
A

R
D

O
 R

A
M

A
LH

O
; C

R
IS

T
IA

N
A

 D
E

 C
A

S
T

R
O

 M
O

R
A

E
S

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre

assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-V
I55-B

Y
R

M
-6D

K
2-H

4IX


